MOÇÃO Nº 7, DE 2018

Pela presente, venho, conclamar a Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo a que manifesta protesto, ao tratamento dado pelo Prefeito João Dória, no que se refere á precarização e desmonte das políticas públicas para as mulheres em curso na cidade de São Paulo, fechamento de serviços de atendimento e combate á violência domestica e falta de respeito ás deliberações da Conferência de Mulheres, Fóruns Regionais, Plano Municipal  e Conselho Municipal de Políticas para as Mulheres.
Assim, gostaríamos de destacar que REPUDIAMOS a precarização e desmonte das políticas públicas para as mulheres em curso na conjuntura nacional, estadual, com destaque para a cidade de São Paulo.  A gestão municipal das políticas para as mulheres, conduzida pelo Prefeito João Dória (PSDB-SP), despreza as reivindicações das mulheres, suas bandeiras históricas, suas vitórias e sua história. O desmonte começou com a EXTINÇÃO da Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres, ainda em 2016, no período de transição.  

Para além disso, a gestão municipal PRECARIZA AO EXTREMO os serviços de atenção à violência contra as mulheres, NEGA as demandas expressas no resultado da Conferência Municipal de Políticas para as Mulheres, DESCONSIDERA o controle social  dos Fóruns e Conselho Municipal e AMEAÇA A CONTINUIDADE do funcionamento de dos serviços já escassos na cidade. O que esta sendo desmontado é a construção de ações de Estado para garantir uma vida melhor para as mulheres, o usufruto dos seus direitos, e condições para que vivam sem violência e com autonomia. No município de São Paulo, as políticas públicas para as mulheres possuem um histórico importante que a atual gestão tem se empenhado em sucatear, para aos poucos apagar.

O Prefeito João Dória, assim que assumiu, extinguiu a Secretaria de Políticas para Mulheres e, no lugar, criou uma Coordenação, lotada na Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, DESMONTANDO as equipes de trabalho, extinguindo coordenadorias importantes (como a autonomia econômica, a participação e controle social e ações temáticas) e cortando significativamente os recursos humanos, administrativos e financeiros. 

Embora Dória tenha prometido em campanha que as políticas para as mulheres seriam mantidas, o que se vê não é isso. O mesmo não tem compromisso com os direitos das mulheres e nem conhecimento sobre a mesma. Serviços destinados ao atendimento das mulheres em situação de violência vêm sendo fechados, ou nem mesmo foram abertos, ameaçados da sua continuidade ou funcionando sem a totalidade de sua equipe e recursos. A Casa da Mulher Brasileira, que já deveria estar em funcionamento, está fechada sem justificativa e sem data para começar a atender. A Unidade Móvel de atendimento à violência de gênero (o ônibus lilás), parada. A ausência de campanhas e ações de prevenção a violência contra as mulheres, revelam que, de fato, o compromisso com a igualdade das mulheres e o combate à violência sexista está longe de ser a prioridade de Dória.  Em março de 2017, o movimento de mulher já fazia a denuncia e cobrava do Ministério Público um posicionamento, mas passado um ano, a realidade não só não mostrou melhora, como o quadro se agrava a cada dia.

Assim, vimos DENUNCIAR os desmontes da política contra a violência às mulheres, bem como EXIGIR a manutenção e a ampliação das políticas, ações e serviços voltados aos direitos das mulheres em geral, ao combate à violência sexista e ao atendimento às mulheres em situação de violência; a responsabilidade do Estado na condução e execução de Políticas Públicas para as Mulheres, repudiando iniciativas privatistas em detrimento dos direitos sociais conquistados; a ampliação e recomposição de recursos humanos, e o descongelamento dos recursos financeiros para implementação das Políticas Públicas para Mulheres; e ampliação da cobertura da Rede de Serviços de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres. 

Ainda REPUDIAMOS o projeto de desmonte das políticas públicas que está em andamento em diversas pastas, como da Secretaria Municipal de Direitos Humanos, Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social, Secretaria Municipal de Habitação, de Cultura, entre outras. Manutenção, fortalecimento e ampliação de todos os equipamentos como os CDCM (Centros de Defesa e Convivência da Mulher) CRM(Centros de Referencia da Mulher) Casa de Passagem, CCM (Centros de Cidadania da Mulher) equipamentos fundamentais para fortalecimento das  Rede de e  de enfrentamento a violência contra a mulher.

Reiteramos o RESPEITO e RECONHECIMENTO efetivo ao Conselho Municipal de Políticas Públicas para Mulheres como órgão de controle social da política, a nível municipal, e a defesa intransigente das deliberações da Conferência Municipais de Políticas para Mulheres, bem como, do Plano Municipal de Políticas Para as Mulheres da Cidade de São Paulo de São Paulo (2017/2020) que, inclusive, já estabeleceu metas e prazos em todas as Secretarias do Município. 

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, apelamos para os excelentíssimos Senhores e Senhoras Deputadas da Assembleia Legislativa de São Paulo, bem como para os líderes dos partidos com assento nessa Casa Legislativa, a fim de que empreendam esforços para a apreciação e aprovação, da seguinte moção:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO manifesta protesto, ao tratamento dado pelo Prefeito João Dória, no que se refere á precarização e desmonte das políticas públicas para as mulheres em curso na cidade de São Paulo, fechamento de serviços de atendimento e combate á violência domestica e falta de respeito ás deliberações da Conferência de Mulheres, Fóruns Regionais, Plano Municipal e Conselho Municipal de Políticas para as Mulheres. 

Sala das Sessões, em 6/3/2018.
a) Marcia Lia 
